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§ 4º É dispensada apresentação de readequação do projeto cedente do qual
serão remanejados os recursos, quando a solicitação de remanejamento de recursos
referir-se a valores que excedam o percentual máximo disposto no § 1º , podendo o
remanejamento ocorrer em qualquer fase de execução do projeto cedente, excetuando-
se saldo remanescente ao fim de execução do projeto. (Origem: PRT MS/GM
1550/2014, Art. 70-A, § 5º)

§ 5º Quando os recursos captados não atingirem o percentual mínimo do §
1º , os recursos do projeto cedente também poderão ser remanejados, respeitando-se
o limite disposto no § 3º e as vedações do art. 76, restando, no entanto, reprovado o
projeto cedente e devendo-se recolher eventual saldo remanescente nos termos do art.
77. (Origem: PRT MS/GM 1550/2014, Art. 70-A, § 6º)

§ 6º Caso a instituição não observe os prazos do § 4º ou caso a
readequação seja reprovada pelo órgão do Ministério da Saúde competente, os recursos
remanejados deverão ser recolhidos à Conta Única do Tesouro Nacional. (Origem: PRT
MS/GM 1550/2014, Art. 70-A, § 7º)

§ 7º A SE/MS dará conhecimento ao Comitê Gestor do Pronon e do
Pronas/PCD sobre os efetivos remanejamentos de recursos, em reunião ordinária
subsequente, ou, se for o caso, em reunião extraordinária. (Origem: PRT MS/GM
1550/2014, Art. 70-A, § 8º)

§ 8º Excepcionalmente para os projetos apresentados em 2014 e 2015, o
remanejamento de que trata o "caput" poderá ser solicitado após o encerramento do
período de captação de recursos e previamente à celebração do termo de compromisso
do projeto cedente do qual serão remanejados os recursos e do projeto a ser
beneficiado, observados os termos dos §§ 3º e 4º. (Origem: PRT MS/GM 1550/2014,
Art. 70-A, § 2º) (com redação dada pela PRT MS/GM 823/2016)"

LEIA-SE:
"Art. 75. Será facultado à SE/MS remanejar recursos entre Contas Captação

de diferentes projetos da mesma entidade credenciada no âmbito do Pronon e do
Pronas/PCD, mediante solicitação formal da instituição credenciada e sem que acarrete
prejuízos ao incentivador quanto ao benefício fiscal. (Origem: PRT MS/GM 1550/2014,
Art. 70-A)

§ 1º O remanejamento de que trata o "caput" somente poderá ser solicitado
caso ambos os projetos sejam exclusivamente do Pronon ou exclusivamente do
Pronas/PCD, após o encerramento do período de captação de recursos e previamente
ao envio da readequação do projeto cedente do qual serão remanejados os recursos e
do projeto a ser beneficiado. (Origem: PRT MS/GM 1550/2014, Art. 70-A, § 1º)

§ 2º Excepcionalmente para os projetos apresentados em 2014 e 2015, o
remanejamento de que trata o "caput" poderá ser solicitado após o encerramento do
período de captação de recursos e previamente à celebração do termo de compromisso
do projeto cedente do qual serão remanejados os recursos e do projeto a ser
beneficiado, observados os termos dos §§ 3º e 4º. (Origem: PRT MS/GM 1550/2014,
Art. 70-A, § 2º) (com redação dada pela PRT MS/GM 823/2016)

§ 3º O projeto a ser beneficiado fará jus aos recursos remanejados até o
limite de 20% (vinte por cento) a maior do valor aprovado por meio de portaria de
aprovação do projeto e de autorização para captação de recursos de que trata o art.
54. (Origem: PRT MS/GM 1550/2014, Art. 70-A, § 3º)

§ 4º A instituição deverá apresentar readequação do projeto cedente do
qual serão remanejados os recursos e do projeto a ser beneficiado em até 30 (trinta)
dias contados do efetivo remanejamento de recursos. (Origem: PRT MS/GM 1550/2014,
Art. 70-A, § 4º)

§ 5º É dispensada apresentação de readequação do projeto cedente do qual
serão remanejados os recursos, quando a solicitação de remanejamento de recursos
referir-se a valores que excedam o percentual máximo disposto no art. 70, podendo o
remanejamento ocorrer em qualquer fase de execução do projeto cedente, excetuando-
se saldo remanescente ao fim de execução do projeto. (Origem: PRT MS/GM
1550/2014, Art. 70-A, § 5º)

§ 6º Quando os recursos captados não atingirem o percentual mínimo do
art. 69, os recursos do projeto cedente também poderão ser remanejados, respeitando-
se o limite disposto no § 3º e as vedações do art. 76, restando, no entanto, reprovado
o projeto cedente e devendo-se recolher eventual saldo remanescente nos termos do
art. 77. (Origem: PRT MS/GM 1550/2014, Art. 70-A, § 6º)

§ 7º Caso a instituição não observe os prazos do § 4º ou caso a
readequação seja reprovada pelo órgão do Ministério da Saúde competente, os recursos
remanejados deverão ser recolhidos à Conta Única do Tesouro Nacional. (Origem: PRT
MS/GM 1550/2014, Art. 70-A, § 7º)

§ 8º A SE/MS dará conhecimento ao Comitê Gestor do Pronon e do
Pronas/PCD sobre os efetivos remanejamentos de recursos, em reunião ordinária
subsequente, ou, se for o caso, em reunião extraordinária. (Origem: PRT MS/GM
1550/2014, Art. 70-A, § 8º)"

ONDE SE LÊ:
"Art. 76. .....................................................
.....................................................
IV - o projeto cedente restar economicamente inviabilizado nos termos do §

1º; (Origem: PRT MS/GM 1550/2014, Art. 70-B, IV)"
LEIA-SE:
"Art. 76. .....................................................
.....................................................
IV - o projeto cedente restar economicamente inviabilizado nos termos do

art. 69; (Origem: PRT MS/GM 1550/2014, Art. 70-B, IV)"

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 211, DE 10 DE MARÇO DE 2020

Dá publicidade a resultado de análise de prestação
de contas anual de projeto executado no âmbito
do Programa Nacional de Apoio à Atenção da
Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD).

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso das
atribuições legais que lhe confere o art. 50 do Anexo I do Decreto nº 9.795, de 17 de
maio de 2019, alterado pelo Decreto nº 9.816, de 31 de maio de 2019; considerando
a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, que institui o Programa Nacional de
Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) e o Programa Nacional de Apoio à Atenção da
Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD); o Decreto nº 7.988, de 17 de abril
de 2013, que regulamenta o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica
(PRONON) e o Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com
Deficiência (PRONAS/PCD); e o art. 100 do Anexo LXXXVI à Portaria de Consolidação nº
5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que estabelece a necessidade de publicação do
resultado da análise da prestação de contas relativas aos projetos no âmbito do
Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) e do Programa Nacional
de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD); resolve:

Art. 1º Publicar o seguinte resultado da análise de prestação de contas
anual de projeto executado no âmbito Programa Nacional de Apoio à Atenção da
Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD).

Razão Social: Associação para a Profissionalização, Orientação e Integração
do Excepcional - APOIE

CNPJ: 43.420.520/0001-66
Município/UF: São Paulo/SP
Título do projeto: A atividade física como meio de promoção da qualidade

de vida no envelhecimento do deficiente intelectual.
Órgão responsável pela análise: Secretaria de Atenção Especializada à Saúde

( S A ES / M S ) .
Tipo de análise: Execução Física
Período analisado: Exercício 2016

Processo NUP: 25000.074541/2015-90
Embasamento: Parecer de Mérito nº 15/2018-CGSPD/DAPES/SAS/MS

(2265773).
Resultado: Favorável
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO GABBARDO DOS REIS

PORTARIA Nº 212, DE 10 DE MARÇO DE 2020

Dá publicidade a resultados de análises de prestação
de contas anuais de projeto executado no âmbito do
Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da
Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD).

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso das atribuições
legais que lhe confere o art. 50 do Anexo I do Decreto n.º 9.795, de 17 de maio de 2019,
alterado pelo Decreto nº 9.816, de 31 de maio de 2019; considerando a Lei nº 12.715, de
17 de setembro de 2012, que institui o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica
(PRONON) e o Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência
(PRONAS/PCD); o Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013, que regulamenta o Programa
Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) e o Programa Nacional de Apoio à
Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD); e o art. 100 do Anexo LXXXVI
à Portaria de Consolidação n° 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que estabelece a
necessidade de publicação do resultado da análise da prestação de contas relativas aos
projetos no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) e do
Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência
(PRONAS/PCD); resolve:

Art. 1º Publicar os seguintes resultados das análises de prestação de contas
anual de projeto executado no âmbito Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da
Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD).

Razão Social: Associação para a Profissionalização, Orientação e Integração do
Excepcional (APOIE)

CNPJ: 43.420.520/0001-66
Município/UF: São Paulo/SP
Título do projeto: Programa Trabalho Inclusivo.
Órgão responsável pela análise: Secretaria de Atenção Especializada à Saúde

( S A ES / M S )
Tipo de análise: Execução Física
Período analisado: Exercício 2015 e Exercício 2016
Processo NUP: 25000.159594/2014-07
Embasamento: Parecer de Mérito nº 198-SEI/2017-CGSPD/DAPES/SAS/MS

(1634379).
Resultado: Favoráveis
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO GABBARDO DOS REIS

SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INSUMOS
ESTRATÉGICOS EM SAÚDE

PORTARIA Nº 8, DE 10 DE MARÇO DE 2020

Torna pública a decisão de incorporar o baricitinibe
para pacientes com artrite reumatoide ativa,
moderada a grave, no âmbito do Sistema Único de
Saúde - SUS.

Ref.: 25000.116671/2019-31, 0013841462.
O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INSUMOS ESTRATÉGICOS

EM SAÚDE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e, nos termos dos
art. 20 e art. 23, do Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011, resolve:

Art. 1º Incorporar o baricitinibe para pacientes com artrite reumatoide ativa,
moderada a grave, com resposta insuficiente ou intolerância a um ou mais medicamentos
modificadores do curso da doença não biológicos e biológicos, condicionada a reavaliação
do conjunto de medicamentos disponíveis nas mesmas etapas de tratamento com base em
avaliação econômica, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 2º Conforme determina o art. 25 do Decreto nº 7.646/2011, o prazo
máximo para efetivar a oferta ao SUS é de cento e oitenta dias.

Art. 3º O relatório de recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec) sobre essa tecnologia estará disponível
no endereço eletrônico: http://conitec.gov.br/.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DENIZAR VIANNA ARAUJO

PORTARIA Nº 9, DE 10 DE MARÇO DE 2020

Torna pública a decisão de não incorporar os
antimuscarínicos (oxibutinina, tolterodina,
solifenacina e darifenacina) para o tratamento da
disfunção de armazenamento em pacientes com
bexiga neurogênica, no âmbito do Sistema Único
de Saúde - SUS.

Ref.: 25000.167585/2019-96, 0013860308.
O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INSUMOS

ESTRATÉGICOS EM SAÚDE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais
e, nos termos dos art. 20 e art. 23, do Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011,
resolve:

Art. 1º Não incorporar os antimuscarínicos (oxibutinina, tolterodina,
solifenacina e darifenacina) para o tratamento da disfunção de armazenamento em
pacientes com bexiga neurogênica, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 2º O relatório de recomendação da Comissão Nacional de Incorporação
de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec) sobre essa tecnologia estará
disponível no endereço eletrônico: http://conitec.gov.br/.

Art. 3º A matéria poderá ser submetida a novo processo de avaliação pela
Conitec caso sejam apresentados fatos novos que possam alterar o resultado da análise
efetuada.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DENIZAR VIANNA ARAUJO

PORTARIA Nº 10, DE 10 DE MARÇO DE 2020

Torna pública a decisão de não incorporar a
mirabegrona para tratamento da disfunção de
armazenamento em pacientes com bexiga
neurogênica, no âmbito do Sistema Único de Saúde
- SUS.

Ref.: 25000.167674/2019-32, 0013860682.
O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INSUMOS ESTRATÉGICOS

EM SAÚDE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e, nos termos dos
art. 20 e art. 23, do Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011, resolve:
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